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A gestação é um processo natural que envolve mudanças corporais e comportamentais, trazendo impactos sobre 
as necessidades nutricionais das gestantes, o que pode refletir no estado nutricional. O Programa Bolsa Família 
(PBF) é destinado às famílias em situação de pobreza e extrema pobreza por meio de transferência de renda. Apesar 
desse programa auxiliar na garantia da segurança alimentar, a insegurança alimentar é frequente na maioria dos 
beneficiários. O objetivo deste estudo foi identificar a prevalência de segurança alimentar e os fatores associados 
em gestantes beneficiárias do PBF do município de Alfenas – MG. Trata-se de um estudo descritivo, de corte 
seccional. Das 22 gestantes participantes do estudo, cadastradas em Unidades de Saúde da Família do município 
de Alfenas, Minas Gerais, 77% se encontravam em insegurança alimentar. Constatou-se que 63,5% apresentavam 
excesso de peso e somente 27,2% estavam com o peso adequado para a idade gestacional. Feijão, verduras e 
legumes, refrigerante ou suco artificial e leite foram os alimentos consumidos com maior frequência. Foi constatada 
alta prevalência de insegurança alimentar e de estado nutricional inadequado, demonstrando a necessidade de 
medidas promotoras de segurança alimentar. 
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Food (Un)Security and associated factors in pregnant women 
assisted by the Bolsa Família Program 

 
 
Pregnancy is a natural process that involves bodily and behavioral changes, impacting the nutritional needs of 
pregnant women, which can reflect on nutritional status. The Bolsa Família Program (PBF) is aimed at families in 
poverty and extreme poverty through income transfer. Despite this program that assists in guaranteeing food 
security, food insecurity is frequent in most beneficiaries. The aim of this study was to identify the prevalence of 
food security and the associated factors in pregnant women benefiting from the PBF in the municipality of Alfenas 
– MG. This research is a descriptive, sectional study. Of the 22 pregnant women participating in the study, 
registered in Family Health Units in the municipality of Alfenas, Minas Gerais, 77% were in food insecurity. It was 
found that 63.5% were overweight and only 27.2% were overweight for gestational age. Beans, vegetables, soft 
drinks or artificial juice and milk were the most frequently consumed foods. A high prevalence of food insecurity 
and inadequate nutritional status was found, demonstrating the need for measures to promote food security. 
 
Keywords: food security, pregnant women, food intake, public health. 
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INTRODUÇÃO 

A gravidez é um processo que envolve 
diversas mudanças na vida da gestante e de toda a sua 
família. Nela, alterações fisiológicas, metabólicas e 
endócrinas acontecem a todo o momento, 
constituindo-se, assim, um período de grande 
vulnerabilidade, principalmente, quanto ao estado 
nutricional inicial, ganho de peso gestacional e 
consumo alimentar que têm implicações diretas na 
saúde materno infantil[1,2]. 

Apesar do ganho de peso ser um processo 
natural durante a gestação, os cuidados com a 
alimentação são relevantes para que o estado 
nutricional seja adequado. Nele o processo de 
escolha alimentar se torna um momento importante, 
pois a má nutrição pode prejudicar o 
desenvolvimento adequado do feto e trazer 
complicações tanto para a mãe quanto para o 
bebê[1,3,4]. 

A má nutrição é um fator preocupante, 
principalmente, quando se trata de gestantes, visto 
que estão passando por um processo anabólico e suas 

demandas energéticas, vitamínicas e minerais estão 
elevadas[1,3]. Assim, é crucial que as gestantes tenham 
acesso à alimentação em quantidade e qualidade 
suficientes, ou seja, que tenham garantida a 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 

O Programa Bolsa Família (PBF) atua por 
meio de transferência de renda para famílias que se 
encontram em situação de pobreza e extrema 
pobreza. Nele, as gestantes têm direito a um 
acréscimo de R$41,00 no valor do benefício básico[5]. 
Sua criação se deu após a unificação de outros 
programas como o Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, 
Auxílio Gás e o Fome Zero e um de seus objetivos é 
promover SAN às famílias beneficiadas[6]. 

Entretanto, a Segurança Alimentar (SA) nem 
sempre se realiza. Frequentemente, a presença de 
Insegurança Alimentar (IA) – dificuldade ou 
interrupção no acesso a alimentos de qualidade e em 
quantidade suficiente[7] – é maior do que a SA, como 
visto por alguns estudos que avaliaram o grau de IA 
em gestantes[8,9,10] demonstrando, assim, a 
importância de se estudar a relação da IA na gestação. 
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Diante do exposto, considerando que o risco 
de IA é maior em famílias de baixa renda e que as 
pesquisas de âmbito nacional constituíram sua 
amostra para representação do estado de Minas 
Gerais apenas nos domicílios de Belo Horizonte, o 
presente estudo teve como objetivo investigar a 
prevalência de IA e os fatores associados em 
gestantes beneficiárias do PBF em um município de 
médio porte do sul do estado. 

METODOLOGIA 

A presente pesquisa se trata de um estudo 
observacional, descritivo, de delineamento 
transversal, realizado no período de julho a 
novembro de 2019. O estudo foi desenvolvido no 
município de Alfenas, Minas Gerais, a partir do 
cadastro da população de gestantes atendidas pelo 
PBF. Segundo as estimativas do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística[11], no ano de 2018, a 
população de Alfenas foi estimada em 79.481 
habitantes, apresentando Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,761, índice 
este que avalia a qualidade de vida de acordo com a 
renda, educação e longevidade. 

A identificação das participantes do estudo 
aconteceu de duas maneiras: 1– por meio de relatório 
fornecido pelos Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS) com os nomes das gestantes cadastradas nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) da zona urbana; e 
2– através de relatório do PBF fornecido pela 
Secretaria Municipal de Saúde do município, em 
conformidade com o site do PBF, referente à 
vigência do 1o semestre de 2019. 

Foram consideradas elegíveis gestantes que 
estavam recebendo o benefício do Programa e 
excluídas aquelas que residiam na zona rural, as 
menores de 18 anos e/ou as diagnosticadas com 
patologias que geram prejuízos cognitivos (Figura 1) 

 

 

Figura 1. Diagrama geral dos critérios de inclusão e exclusão no estudo 

 
Fonte: Autoria própria, 2019 
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A coleta dos dados foi realizada por meio de 
visitas domiciliares pré-agendadas em diferentes dias 
da semana. Para coletar as variáveis de caracterização 
(socioeconômicas, obstétricas e nutricionais) foi 
utilizado um questionário semiestruturado. A 
insegurança alimentar domiciliar foi avaliada pela 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), 
por ser um instrumento validado e adaptado para a 
população brasileira, considerando o contexto social 
do país e que permite o diagnóstico direto de 
segurança alimentar ou IA domiciliar. 

A estrutura da escala utilizada inclui 14 
questões, nas quais cada resposta afirmativa equivale 
a 1 ponto. Os pontos compreendem agrupamentos 
conceituais que permitem estimar a prevalência da 
segurança alimentar e classificar as residências em 
quatro níveis: Segurança Alimentar, Insegurança 
Alimentar Leve, Moderada ou Grave, de acordo com 
a pontuação final resultante da soma das respostas 
afirmativas[7]. Para fins de análise, utilizou-se a 
variável IA dicotomizada em segurança 
alimentar/insegurança alimentar. 

Para mensurar o consumo alimentar 
habitual, adaptou-se o questionário de frequência 
alimentar utilizado no estudo Vigilância de Fatores 
de Risco e Proteção Para Doenças Crônicas Por 
Inquérito Telefônico (VIGITEL)[12]. 

As medidas antropométricas de peso e altura 
foram aferidas com base nos critérios de 
padronização do Ministério da Saúde (MS)[13]. Para a 
análise do estado nutricional pré-gestacional e 
gestacional, foram considerados os níveis críticos de 
Índice de Massa Corporal (IMC) para idade 
gestacional, propostos pelo Institute of Medicine 
(IOM)[14] e adotados pelo Ministério da Saúde[13]. 
Para classificar a adequação do ganho de peso 
gestacional, foram utilizados os critérios do IOM[14], 
que estabelece limites para o ganho de peso 

gestacional de acordo com o estado nutricional inicial 
da gestante. 

Os dados foram duplamente digitados no 
programa Excel e, posteriormente, analisados no 
software R. Inicialmente, foram utilizadas técnicas de 
estatística descritiva. Para a investigação de 
independência entre variáveis, foi utilizado o teste 
qui-quadrado a 5% de significância. Por fim, para 
analisar a inter-relação global das frequências de 
consumo de alimentos e bebidas pelas gestantes, foi 
utilizada a técnica multivariada de Análise de 
Componentes Principais (ACP). 

As participantes deste estudo foram 
esclarecidas, durante a abordagem pelo pesquisador 
responsável, sobre o objetivo da pesquisa, sua 
participação voluntária e a confiabilidade dos dados, 
e só participaram após assinarem o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. O estudo foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de Alfenas (CAAE no 
13181619.7.0000.5142). 

RESULTADOS 

Foram estudadas 22 gestantes da rede pública de 
saúde. A média de idade das gestantes estudadas foi 
de 29 anos (± 5,28), com idade mínima e máxima de 
19 e 40 anos, respectivamente. A média de idade 
gestacional foi de 25,45 semanas (± 7,45), sendo que 
54,5% estavam no 3º trimestre gestacional. A renda 
familiar mensal média foi de R$991,09 (± 577,63) e a 
renda média per capita de R$254,41. 
Aproximadamente 73% das gestantes eram pretas e 
pardas. Vale ressaltar que a maioria das gestantes 
possuía menos de oito anos de estudo, porém não foi 
verificada diferença significativa entre as variáveis 
analisadas (Tabela 1). 
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Tabela 1. Associação entre segurança/insegurança alimentar e variáveis socioeconômicas, obstétricas e nutricionais, entre 
gestantes beneficiárias do Programa Bolsa Família. Alfenas – MG, 2019 

Variáveis 
(n=22) 

Segurança Alimentar 
% (n=5) 

Insegurança Alimentar 
% (n=17) 

p valor a 

Idade     1,000 

<29 anos 80,0 (4) 71,0 (12)   

>29 anos 20,0 (1) 29,0 (5)   

Cor da pele     0,588 

Preta e parda 60,0 (3) 76,5 (13)   

Branca 40,0 (2) 23,5 (4)   

Escolaridade     0,609 

< 8 anos 40,0 (2) 64,7 (11)   

> 8 anos 60,0 (3) 35,3 (6)   

Renda Familiar b     0,360 

<1 SM 20,0 (1) 47,1 (8)   

> 1 SM 80,0 (4) 52,9 (9)   

Trimestre gestacional     1,000 

Segundo e Terceiro 100 (5) 88,2 (15)   

Primeiro 0 11,8 (2)   

IMCc gestacional     1,000 

Inadequado 80,0 (4) 70,6 (12)   

Adequado 20,0 (1) 29,4 (5)   

Residência     0,609 

Alugado ou Cedido 60,0 (3) 35,3 (6)   

Próprio 40,0 (2) 64,7 (11)   

Outro benefício     1,000 

Sim 20,0 (1) 23,5 (4)   

Não 80,0 (4) 76,5 (13)   

a Teste Qui-quadrado de Fisher; b Salário Mínimo R$998,00; c Índice de Massa Corporal 
Fonte: Autoria própria, 2019 
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A prevalência de IA encontrada nos 
domicílios com gestantes beneficiárias do PBF foi de 
77,3%, sendo 9,1% com IA leve, 22,7% com IA 
moderada e 45,5% com IA grave. Em contrapartida, 
constatou-se um número relevante de gestantes com 
excesso de peso (63,63%), sendo 36,3% sobrepeso e 
27,2% obesidade. Apenas 9% apresentaram baixo 
peso e 27,2% foram diagnosticadas com peso 
adequado. 

Os resultados obtidos por meio de análise da 
frequência alimentar são apresentados na Tabela 2. O 
feijão foi um dos alimentos mais consumidos, 
seguido das verduras e legumes em geral, enquanto a 
ingestão de doces e suco natural não integraram a 
dieta habitual. 

 

 

Tabela 2. Frequência do consumo semanal de alimentos entre gestantes beneficiárias do Programa Bolsa Família. Alfenas – 
MG, 2019 

Alimento 

Frequência semanal (%) 

Quase nunca ou nunca 1 a 2 dias 3 a 4 dias 5 a 7 dias 

Verduras e legumes no geral 0 18,2 13,6 68,2 

Verduras e legumes crus 9,0 18,2 31,8 40,9 

Verduras e legumes cozidos 9,1 27,3 31,8 31,8 

Feijão 4,5 0   9,1 86,4 

Frango 0 68,2 22,7 9,1 

Carne vermelha 4,5 27,3 40,9 27,3 

Refrigerante ou suco artificial 0 45,5 22,7 31,8 

Suco natural 40,9 22,7 18,2 18,2 

Doces 40,9 31,8 18,2 9,0 

Leite 27,3 18,2 9,1 45,4 

Fonte: Autoria própria, 2019 

 

Para compreender o relacionamento entre 
consumos, foram retidos os quatro primeiros 
componentes principais (Figura 2), o que representa 
mais de 68% da variação total dos dados. Na Figura 
2-A, é possível notar associações importantes, como 
o consumo de suco natural e o leite em oposição ao 
consumo de refrigerante. Em contrapartida, o 
consumo de frutas e feijão foi inversamente 
proporcional ao consumo de frango. Na Figura 2-B, 
pode-se notar que as gestantes que consomem 
frequentemente verduras e legumes, raramente 

consomem fast food e carne vermelha, sugerindo um 
consumo alimentar mais saudável. 

É importante salientar que a análise  
identifica correlações, não possibilitando 
interpretação de causa-efeito, mas demonstrando a 
habitualidade alimentar das gestantes avaliadas. 
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Figura 2. Análise de componentes principais para as frequências de consumo de alimentos e bebidas pelas gestantes 
beneficiárias do Programa Bolsa Família: componentes 1 versus 2 (A) e 3 versus 4 (B). Alfenas – MG, 2019 

         (A)                                                                        (B) 

        
 
Fonte: Autoria própria, 2019 

 

DISCUSSÃO 

A identificação de determinantes associados 
à SAN se dá a partir de informações como estado 
nutricional, condições sociodemográficas, 
saneamento básico, IDH e políticas públicas. 
Entende-se, portanto, que a SAN depende de fatores 
individuais e domiciliares, que são afetados pelos 
determinantes locais e regionais[15,16]. 

A prevalência de IA encontrada no presente 
estudo é considerada alta para este grupo específico 
da população, sendo similar à prevalência encontrada 
em estudos que avaliaram beneficiários do PBF[17,18]. 
No Rio Grande do Sul, um estudo realizado em 
Palmeira das Missões identificou que 91,5% das 201 
mulheres avaliadas estavam em IA[17]. Em Viçosa – 
MG, um estudo avaliou a prevalência de IA em 
domicílios nos quais residiam pré-escolares 
beneficiários e encontrou 72,8% de IA, valor 
próximo ao encontrado no presente estudo[18]. 

Em contrapartida, um estudo realizado em 
Maceió – AL, avaliou 363 gestantes atendidas por 
Unidade Saúde da Famíli  e encontrou 42,7% de 
prevalência de insegurança alimentar, percentual bem 

menor que o encontrado no presente estudo[10]. Isso 
pode ser explicado pelo fato de a amostra deste 
estudo caracterizar gestantes em vulnerabilidade 
socioeconômica, considerando os critérios de 
inclusão utilizados pelo PBF. 

A restrição alimentar na gestação pode trazer 
uma série de complicações. Para o feto, pode 
desencadear em prejuízo do desenvolvimento fetal 
adequado – causado por competição nutricional 
entre mãe e feto – baixo peso ao nascer, maior 
chance de prematuridade e menor índice de Ápgar. 
Para a mãe, pode ocasionar maior chance de parto 
cirúrgico e desenvolvimento de doenças crônicas 
não-transmissíveis como pré-eclâmpsia, diabetes 
gestacional, anemia, hipovitaminose A, entre 
outros[4,19,20]. 

Foi possível notar que a prevalência de IA e 
de participantes pretas e pardas é quase a mesma das 
pesquisas nacionais, nas quais a prevalência de IA é 
maior em negros. Embora este estudo não tenha 
dado resultado significativo para a cor da pele, é 
verificável que a população negra está mais propensa 
a apresentar algum grau de IA[21].
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Um estudo conduzido por Fernandes e 
colaboradores[8] apontou relação entre IA e a renda. 
O estudo foi realizado com 316 gestantes no 
município de Colombo – PR, e demonstrou que as 
gestantes com menor renda per capita apresentaram 
predominância de IA. Contudo, a referida associação 
não foi encontrada nas gestantes avaliadas no 
presente trabalho. 

Os achados deste estudo corrboram com a 
discussão trazida pela pesquisa de Demétrio et al.[22] 
que destaca a IA como proveniente das situações 
socioeconômicas apresentadas pelas participantes 
daquele estudo. Condições desfavoráveis 
relacionadas à educação, restrições financeiras, 
situações adversas relacionadas à família, como as de 
impacto racial e laboral, contribuem para a 
acentuação e/ou potencialização da prevalência de 
IA. 

LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

O pequeno tamanho amostral pode ter 
contribuído para a ausência de associações entre a 
segurança/insegurança alimentar e as variáveis 
socioeconômicas. Além disso, a não correlação 
significativa entre a variável dependente (insegurança 
alimentar) e as variáveis independentes (renda, 
moradia, escolaridade, cor da pele, idade, receber 
outro benefício) pode ser explicada pela 
homogeneidade da amostra, já que o PBF considera 
alguns critérios de inclusão que torna a população 
beneficiária semelhante. 

É importante ressaltar, ainda, que o 
questionário para mensurar o hábito alimentar 
utilizado avalia somente a frequência alimentar e 
qualidade da dieta. Dessa forma, não é possível 
identificar o tamanho das porções ingeridas e se o 
consumo realizado foi adequado para suprir as 
necessidades nutricionais de cada gestante. 

CONCLUSÃO 

Os resultados evidenciaram uma importante 
prevalência de gestantes em insegurança alimentar, 
principalmente grave, bem como uma proporção 
considerável de gestantes com excesso de peso para 
idade gestacional. Sendo assim, torna-se pertinente 

que as autoridades públicas busquem iniciativas que 
facilitem o acesso aos alimentos em qualidade e 
quantidade suficientes, bem como favorecer o 
aumento do repasse de renda, como do adicional 
Benefício Variável à Gestante. 

Diante disso, sugere-se mais investigações 
envolvendo o tema e a situação socioeconômica 
dessa população, bem como, a realização de 
intervenções nas UBS, uma vez que a atenção básica 
se apresenta como um ambiente estratégico no 
incentivo às medidas de promoção da saúde. Tais 
medidas objetivam a conscientização tanto em 
relação aos malefícios relacionados à alimentação não 
saudável – rica em alimentos ultraprocessados e 
pobre em nutrientes – quanto à importância de uma 
boa alimentação para o estado nutricional dessas 
gestantes e o desenvolvimento do feto, bem como 
para verificação do alcance dos objetivos, frente à 
segurança alimentar, em relação aos participantes do 
Programa Bolsa Família. 
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